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1 DESCRIÇÃO DO CASO 

 

O tema a ser tratado refere-se a possível ocorrência de inconstitucionalidade 

do artigo 489, §1º e 2º do NCPC. O artigo 489, da Lei nº 13.105/2015, do novo Código 

Civil Brasileiro, dispõe sobre os elementos essenciais da decisão judicial, distinguindo-

os principalmente no tocante à sua fundamentação, confrontando-o à legislação anterior, 

que dispunha, abreviadamente, que a fundamentação é parte integrante da sentença 

(artigos 165 e 458, II), dando atenção ao disposto no artigo 93, IX da Constituição Federal 

o qual dispõe que: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, 

e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, 

em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 

nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 

interesse público à informação”.  

O parágrafo primeiro do artigo 489 dispõe dos elementos que, se ausentes na 

sentença, a caracterizam como não fundamentada. No parágrafo segundo, ainda, tipifica 

que existindo colisão de normas, cabe ao julgador explicitar a ponderação efetuada, 

explicando as razões fáticas e jurídicas para a interferência em uma norma. 

 

2 IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DO CASO 

 

 

2.1 DESCRIÇÃO DAS DECISÕES POSSÍVEIS 

 

O artigo 489 da nova lei demonstra a importância da fundamentação das 

decisões judiciais ao passo que se presta a responder a questão: o que faz uma decisão 

judicial fundamentada?  

Ainda no que diz respeito ao caso a ser tratado, questiona-se: De que tipo de 

inconstitucionalidade trata o problema proposto? Qual o sentido de razoável duração do 
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processo, especificamente no âmbito do processo constitucional? A norma impugnada 

gera reflexos no processo constitucional? Quais? Teria a norma impugnada alguma 

funcionalidade para o fomento dos designados diálogos institucionais? 

 

2.1.1 O artigo 489, §§1º e 2º do NCPC é inconstitucional 

 

2.1.2 O artigo 489, §§1º e 2º do NCPC não é inconstitucional 

 

2.2 ARGUMENTOS CAPAZES DE FUNDAMENTAR CADA DECISÃO 

 

2.2.1 A alegação da construtora de que o imóvel em questão se trata de um bem de família 

não teria respeitado o princípio da boa-fé objetiva. 

 

As relações contratuais passaram a existir a partir do momento em que o 

homem, vivendo em sociedade, passou a se relacionar com os outros indivíduos. Pablo 

Stolze conceitua o contrato como um negócio jurídico por meio do qual as partes 

declarantes, limitadas pelos princípios da função social e da boa-fé objetiva, 

autodisciplinam os efeitos patrimoniais que pretendem atingir, segundo a autonomia das 

suas próprias vontades. O contrato bilateral é também denominado de contrato 

sinalagmático, pela presença do sinalagma, que é a proporcionalidade das prestações eis 

que as partes têm direitos e deveres entre si. No caso a ser tratado, tal contrato detém 

dessa classificação haja vista que a construtora e as duas famílias detinham de prestações 

a cumprir. Sendo a da família de entregar o terreno e da construtora de ceder, às famílias, 

moradias nos apartamentos que seriam construídos dando como garantia um bem de 

família. O contrato também pode ser classificado como oneroso pois esse diz respeito a 

existência de uma vantagem para ambos os contratantes pois ambos sofrem o mencionado 

sacrifício patrimonial. Ambas as partes assumem deveres obrigacionais havendo um 

direito subjetivo de exigi-los (TARTUCE, 2015). 

Vários princípios norteiam as relações contratuais como por exemplo: 

princípio da autonomia privada, da força obrigatória, da relatividade dos efeitos do 

contrato, função social, boa-fé objetiva e equivalência material. No caso a ser tratado, 

deve-se dar ênfase à, principalmente, ao princípio da força obrigatória, da função social 

e da boa-fé objetiva. O princípio da força obrigatória do contrato dispõe que o contrato 

obriga as partes contratantes, como se fosse lei entre elas. Seu não cumprimento enseja 

ao prejudicado a execução forçada pelo Poder Judiciário, quando possível, ou o 

equivalente em perdas e danos (LÔBO, 2012). 



                                               

O princípio da função social determina que os interesses individuais das 

partes do contrato sejam exercidos em conformidade com os interesses sociais, sempre 

que estes se apresentem (LÔBO, 2012). 

 

 “ O princípio da função social, determinado pelo art 421 do CC, é a mais 

importante inovação do direito contratual brasileiro e, talvez, a de todo o 

Código Civil. Os contratos que não são protegidos pelo direito do consumidor 

dever ser interpretados no sentido que melhor contemple o interesse social, que 

inclui a tutela da parte mais vulnerável no contrato, ainda que não configure 

contrato de adesão” (LÔBO, 2012, p.68) 

 

Deve-se ter em mente que o contrato pode ser expressão da liberdade como 

também pode ser da desigualdade e da exploração dos vulneráveis. No caso descrito, a 

exploração de vulneráveis deve ser analisada pois trata-se de duas famílias de baixa renda. 

A boa-fé objetiva é regra de conduta dos indivíduos nas relações jurídicas contratuais. 

Interessam as repercussões de certos comportamentos na confiança que as pessoas 

normalmente neles depositam. Confia-se no significado comum, usual, objetivo da 

conduta ou comportamento reconhecível no mundo social. A boa-fé objetiva importa 

conduta honesta, leal, correta (LÔBO, 2012). 

 

“Umas das mais importantes aplicações do princípio da boa-fé objetiva diz 

respeito ao exercício inadmissível de direito, como a proibição de venire 

contra factum proprium, ou de comportamento contraditório, também 

conhecido como teoria dos atos próprios. Significa dizer que a ninguém é dado 

valer-se de determinado comportamento, quando lhe for conveniente e 

vantajoso, e depois voltar-se contra ele quando não mais lhe interessar 

mediante comportamento contrário. ”(LÔBO, p.75, 2012) 

 

Tal comportamento pode ser evidenciado na conduta da construtora haja vista 

que a empresa procurou com interesse de construir, no local, um edifício de apartamentos 

acordando em contrato que em troca pela cessão do terreno, as famílias receberiam dois 

apartamentos do edifício a ser construído; sendo que o realizado não foi o que teria sido 

acordado considerando a demora e não ocorrimento da construção. Esse comportamento 

gerou consequências danosas para as famílias pois, as mesmas, tiveram que morar com 

amigos, durante a espera da construção que nunca chegou a acontecer. 

 

“[...] o princípio da boa-fé se estampa pelo dever das partes de agir de forma 

correta, eticamente aceita, antes, durante e depois do contrato, isso porque, 

mesmo após o cumprimento de um contrato, podem sobrar-lhes efeitos 

residuais. Importa, pois, examinar o elemento subjetivo em cada contrato, ao 

lado da conduta objetiva das partes. A parte contratante pode estar já, de início, 

sem a intenção de cumprir o contrato, antes mesmo de sua elaboração ” 

(VENOSA, 2008) 



                                               

Ao dar como garantia do acordo, por parte da construtora, o imóvel onde 

residia a família do proprietário da empresa, e depois alegar no processo que o imóvel em 

questão se trata de um bem de família, pode-se evidenciar efetivamente um desrespeito 

ao princípio da boa-fé objetiva tendo em vista que a promessa por parte da construtora já 

seria uma forma de lacuna para possível descumprimento do contrato, demonstrando 

assim, uma conduta de má-fé.  

 

2.2.2 A alegação da construtora de que o imóvel em questão se trata de um bem de família 

teria respeitado o princípio da boa-fé objetiva. 

 

O bem de família pode ser conceituado como o imóvel utilizado como 

residência da entidade familiar, decorrente de casamento, união estável, entidade 

monoparental, ou entidade de outra origem, protegido por previsão legal específica. 

(FIGUEIREDO, 2014). A previsão legal específica é a Lei 8009/90. Nessa lei, encontra-

se tipificado: “O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é 

impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 

previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que 

sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei. ” 

Segundo Tartuce, o negócio jurídico constitui verdadeiro instrumento de 

liberdade humana, tendo como raiz: a vontade. Sendo essa vontade o elemento central e 

mais característico desse negócio. Diante disso, faz-se necessário o entendimento de que 

ambas as partes do contrato, no caso as duas famílias e a construtora, detinham de livre 

autonomia. Sendo que cabia a empresa o livre exercício do oferecimento de um contrato 

detentor de cláusulas vistas como necessárias para que fosse acordado. E, caberia as 

famílias, possuidoras do mesmo princípio, aceitar ou não, celebrar ou não o contrato.  

É possível evidenciar que a empresa não agiu de má-fé, haja vista que deixou 

clara a clausula de garantia, sendo possível, também, aferir que tal proposta apenas 

utilizou meios errôneos, no caso dessa clausula para bens de famílias, mas não 

necessariamente visualizando tal clausula com uma forma de obter vantagem. Ao colocar 

em um contrato uma clausula de garantia, o contratante busca primeiramente um valor 

simbólico, uma força atrativa para que o contrato possa ser celebrado. De acordo com o 

artigo 112 do Código Civil, tal entendimento pode ser reforçado, tendo em vista que se 

encontra tipificado: “Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas 

consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem. ” 

 



                                               

2.3 DESCRIÇÃO DOS CRITÉRIOS E VALORES CONTIDOS EM CADA 

DECISÃO POSSÍVEL 

 

2.3.1 Função Social e Boa-Fé Objetiva 

 

Mediante esse critério de decisão, se faz necessário considerar que o princípio 

da função social e da boa-fé objetiva devem estar presentes de imediato em todos 

contratos. Sendo assim, pede-se uma interpretação cautelosa a respeito do contrato 

celebrado entre as partes para que se possa aferir se esses princípios realmente se 

encontravam presentes ou se a empresa agiu de má-fé. Considerando o caso concreto e as 

condições perceptíveis da vulnerabilidade das famílias, haja vista ser capaz de interpretar 

que por serem de baixa renda, poderiam não deter de um conhecimento jurídico a respeito 

da cláusula de garantia.  

 

2.3.2 Proteção ao bem de família 

 

Deve-se considerar que o legislador ao criar uma lei especifica a respeito de 

tal assunto, buscou mostrar a importância jurídica e social de tal bem. Sendo assim, 

durante a celebração de um contrato, deve ocorrer a observância da cláusula de garantia 

para que assim possa ser contestada de imediato. 
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